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Resoluções aprovadas sobre o tema da 

criminalização 

•3.  Que o ANDES-SN discuta, no âmbito do GTPFS, a 
intensificação da criminalização das lutas sindicais 
e sociais que ocorreu no último período e avance 
na elaboração de políticas que fortaleçam a 
resistência contra a criminalização de lutas.

•3.1 Que o ANDES-SN comece uma campanha de 
enfrentamento ao processo de criminalização das 
lutas, dos dirigentes e das entidades sindicais com 
o mote "lutar não é crime“. 

67º CONAD do ANDES aprovou: 



Carreira e Autonomia no centro das lutas 

Greve Federal da 
Educação

Greve da UESPI
Greve das 

Universidades 
Estaduais do Ceará 

Mobilização na UERJ
Tentativa de 

demissão da prof. 
Jacyara Paiva (UFES) 

Criminalização dos 
professores e 

estudantes da UFPB

Perseguição de 
deputado 

bolsonarista a 
docentes pelo apoio 

ao povo palestino

Criminalização dos 
professores da 
UNILAB (Ceará)

Perseguição à 
ADUFES







Greve Docente Federal





Criminalização avança na Ufes: Reitoria cobra 

seção sindical por ‘impactos’ da greve

Em uma ação inédita e abusiva, a reitoria da Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes) está cobrando a Adufes Seção Sindical do ANDES-SN por supostos 
“prejuízos” causados à instituição, durante a greve da categoria docente. 

A administração da universidade emitiu boletos bancários à seção sindical, que 
precisariam ser pagos, segundo a reitoria, em decorrência de ações da 
paralisação.

Ufes enviou à Adufes SSind. dois boletos bancários, um no valor de R$ 208.047,75 
e outro de R$ 20.139,91. 

O primeiro seria um ressarcimento à universidade pelo pagamento de empresas 
terceirizadas que não teriam prestado a totalidade de seus serviços em razão 
da greve e do impedimento de entrada na Ufes. 

O segundo, repassa para seção sindical os descontos que a administração da 
Ufes concedeu nos contratos de aluguel das cantinas e copiadoras do campus 
de Goiabeiras em decorrência da greve.



Greve na UESPI

 A greve iniciou dia 2 de janeiro e
terminou 5 de março de 2024;

 Foi pactuada a equiparação do

salário do professor 40 horas ao

salário do professor da educação

básica;

 O governo irá retirar da pauta da

Assembleia Legislativa o projeto de

lei que alterava a carreira docente
e interferia no princípio da

autonomia universitária e da

indissociabilidade entre ensino,

pesquisa e extensão.

 CRIMINALIZAÇÃO: O governo

Rafael Fonteles (PT) cortou o salário

dos grevistas.



Greve das Universidades Estaduais do Ceará 

 Elaboração de Projeto de Lei (PL) 

que trata das ascensões funcionais; 

 Criação de uma mesa específica 
para tratar da recomposição salarial 
das e dos docentes das três 

universidades estaduais do Ceará;

 Incorporação da classe de professor 

Titular como estágio final da carreira, 

sem a necessidade de realização 

de concurso específico e prova de 

títulos.

 Pagamento de um abono único, 

relativo ao retroativo de janeiro a 

junho. 

 Aumento em 25% a quantidade
de cargos existentes no grupo

ocupacional do Magistério

Superior para as três

universidades estaduais;

 Convocação imediata de 35

pessoas do cadastro de reserva
do último concurso da Uece para

2024;

 Realização de um estudo para a

convocação de novas e novos

docentes desse cadastro reserva

para os anos de 2025 e 2026.





Greve das Universidades Estaduais do Ceará 



Mobilização e Ocupação na UERJ

 PM ataca ocupação na UERJ, 
prende três estudantes e o deputado 

Glauber Braga

Três estudantes, um jornalista e o
deputado federal Glauber Braga
(PSOL/RJ) foram presos no início da
tarde desta sexta-feira (20) pelo
Batalhão de Choque da Polícia Militar,
na UERJ. A PM foi chamada pela
Justiça, cumprindo pedido da Reitoria
para a reintegração de posse do
Campus Maracanã. O Choque usou
bombas de efeito moral e até o
“caveirão” na operação. A ocupação
promovida pelos estudantes é um
protesto contra os cortes promovidos
pela reitoria em benefícios assistenciais
aos alunos.





Criminalização de docentes na UFPB

 Docentes são alvo de investigação da PF em mais um caso 

de perseguição política na UFPB



Perseguição de deputado bolsonarista a 
docentes pelo apoio ao povo palestino

Deputado Gustavo Gayer (PL/GO) fez

denúncia contra docentes da base do

ANDES-SN, estudantes, intelectuais,

parlamentares, partidos políticos,

movimentos sociais a partir de uma lista

encaminhada à Embaixada dos Estados

Unidos, acusando pessoas e instituições de

serem simpatizantes de grupos terroristas,

especialmente simpatizantes do Hamas.

O ANDES-SN protocolou uma

representação em desfavor do deputado

na presidência da Câmara dos Deputados,

pedindo a instauração de procedimento

administrativo e encaminhamento do caso

à Comissão de Ética e Decoro

Parlamentar, para apuração da conduta

do deputado, bem como aplicação da

penalidade de perda do mandato.



Criminalização dos professores 

da UNILAB (Ceará)

Quatro docentes e um técnico-
administrativo Unilab, no Ceará,
foram alvos de perseguição
política por parte da antiga reitoria
da instituição pro tempore,
motivada pelo apoio destes aos
estudantes que protestaram
contra o cancelamento do edital
nº 29/2019, que anunciava um
processo seletivo específico para
candidaturas de pessoas trans e
intersexo nos cursos presenciais de
graduação ofertados nos campi
localizados nos estados do Ceará
e da Bahia, para o segundo
semestre de 2019. Foi aberto um
inquérito policial a partir de PADs
conduzido pela PF e apresentado
ao MPF, que decidiu não
prosseguir com a ação.



Elementos de análise





Elementos de análise 

Crise econômica, social, climática que coloca 
em risco a perpetuação do planeta. 

Após o golpe de 2016, a criminalização às e aos 
lutador(as)es se intensificou. 

Quadra reacionária e a destruição dos direitos 
sociais e a intensificação da violência sob todas 
formas. 

Militarização da vida social. 

Criminalização aos que lutam não é recente: 
Sindicatos, movimentos sociais, movimentos de luta 
contra opressão. 

Criminalização assume feições diversas, não 
havendo uma caracterização universal. Ela é 
marcada pela própria luta de classes. 

Repressão visa à dissolução das organizações de 
classe. 




